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XXXI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA - DF

CRIMINOLOGIAS E POLÍTICA CRIMINAL II

Apresentação

Imersos nas novas expressões político-criminais e em intenso diálogo com realidades que 

desafiam os diversos atores, a Universidade e as diversas frentes pelo reconhecimento e 

afirmação de direitos; os anais aqui apresentados afiguram-se como fecundo repositório de 

pesquisas científicas, reunindo os artigos submetidos e aprovados pelo Grupo de Trabalho 

CRIMINOLOGIAS E POLÍTICA CRIMINAL II para apresentação no XXXI Congresso 

Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito/CONPEDI, 

realizado em Brasília, a partir da cooperação interinstitucional de distintas IES, nacionais e 

estrangeiras.

Abrindo a pauta, escancaramos as diversas invisibilidades em perspectiva interseccional que 

condicionam e limitam a política-criminal em estados democráticos. Nesse sentido, o 

trabalho "ENTRE OMISSÕES E A FALTA DE LETRAMENTO DA LEI DE EXECUÇÃO 

PENAL EM RELAÇÃO AOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: UM 

ESTUDO SOBRE AS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA PARA 

AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA NO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO", 

bem como o artigo "A VULNERABILIDADE DAS PESSOAS TRANS NO SISTEMA 

PENITENCIÁRIO MARANHENSE: UMA ANÁLISE A PARTIR DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEAP Nº 98 DE 28 DE ABRIL DE 2023" incrementaram a literatura e 

consolidaram a necessidade de espaços, estratégias e políticas que minimizem violação de 

direitos de pessoas privadas de liberdade, já marcadas por processos históricos de exclusão.

Os artigos "CRIMES DE COLARINHO BRANCO E A INEFICÁCIA DO SISTEMA 

PENAL", "A SELETIVIDADE DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRO", 

"A (IN)EFICÁCIA DO RIGOR PENAL E O RESGATE DOS VALORES ÉTICOS COMO 

MEIO DE COMBATE À CORRUPÇÃO" e "CONTROLE DOS CORPOS E 

SELETIVIDADE PENAL: A ESTIGMATIZAÇÃO DO SUJEITO ENQUANTO SER 

CONTROLADO" evidenciaram a atualidade de pesquisas, cujos marcos teóricos e 

ideológicos são clássicos e suas problemáticas antigas, voltadas ao reconhecimento e 

enfrentamento de políticas antidiversidade, seletivas e de escolhas não reveladas do sistema 

de justiça criminal que desembocam em impunidade, descrédito e crise de legitimidade das 

instâncias oficiais.



Os trabalhos intitulados “A BIOPODER E NECROPOLÍTICA: A ANÁLISE DO SISTEMA 

CRIMINAL A PARTIR DA VISÃO DE FOUCAULT E MBEMBE” e "BENJAMIN SOB 

LENTES DECOLONIAIS: O INIMIGO NO DIREITO PENAL E O ESTADO DE 

EXCEÇÃO NA FORMAÇÃO HISTÓRICA DA AMÉRICA LATINA" situam-se como 

importantes revisões de literatura, magistralmente concebidas, que fomentam novos olhares, 

aplicações e interlocuções entre autores que pensam, fazem pensar e permitem 

redimensionamentos, também, em teorias e práticas para o mundo contemporâneo.

No âmbito da sociedade hiperconectada, das novas tecnologias, do debate sobre (des)

regulação das plataformas de redes sociais e do consumo desenfreado de informações, na 

qual se revelam novas práticas de violação de direitos, os trabalhos intitulados "A 

INFLUÊNCIA DA MÍDIA SOBRE O DIREITO PENAL BRASILEIRO: ANÁLISE DO 

IMPACTO E CONSEQUÊNCIAS DA COBERTURA MIDIÁTICA NA JUSTIÇA 

CRIMINAL", "NEOPOSITIVISMOS E O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

RECONHECIMENTO FACIAL EM INVESTIGAÇÕES CRIMINAIS" e "A DIMENSÃO 

EXTERNA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E A 

ESTIGMATIZAÇÃO DO ACUSADO DADA PELA IMPRENSA" aduziram questões 

cruciais para a dimensão operacional do sistema de justiça, suas repercussões, entraves e 

desafios.

As apresentações dos artigos "APLICAÇÃO HORIZONTAL DO ARTIGO 5º XLIX DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL- UM VIÉS CRIMINOLÓGICO NA OMISSÃO DA 

APLICAÇÃO DA NORMA CONSTITUCIONAL", "A CRIMINALIDADE, A AUSÊNCIA 

DE LEIS E A SEGURANÇA PRIVADA: ESCOLHA OU CONSEQUÊNCIA?", " CRIMES 

CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA: O DIREITO PENAL SE FAZ NECESSÁRIO?" e 

"ANÁLISE CRÍTICA DA LEGISLAÇÃO ANTIDROGAS BRASILEIRA: IMPACTOS 

SOCIAIS E JURÍDICOS DA FALTA DE REQUISITOS OBJETIVOS PARA 

DIFERENCIAR CONDUTAS TÍPICAS NA LEI 11.343/06" reforçam como necessário o 

debate sobre a norma penal, sua suficiência, horizontalização, lacunas e impactos 

sociojurídicos, a partir de dados, pontos controvertidos e dos movimentos e instabilidades 

jurisprudenciais.

Por fim, através de novas abordagens interdisciplinares e a partir de um mundo concreto, real 

e exponencialmente violento, os artigos "ANÁLISE COMPARATIVA DE FREQUÊNCIA 

ÀS OFICINAS SISTÊMICAS DO PROJETO JUSTIÇA SISTÊMICA, CONSIDERANDO 

A DIVERSIDADE DE COMUNIDADES DE GÊNERO NO SISTEMA PENAL – RS

/BRASIL" e "LINCHAMENTOS DE MULHERES E NOVAS EXPRESSÕES DAS 

VIOLÊNCIAS DE GÊNERO: PERFIS, INTERSECCIONALIDADES E LÓGICAS NOS 



LINCHAMENTOS DE GÊNERO" consolidam o GT como um espaço de vanguarda e de 

novas epistemologias, considerando a produção científica socialmente engajada confiada a 

quem faz ciência com compromisso sociopolítico e ambiental bem firmado.

Esse Gt, no momento dos debates após as exposições, refletiu sobre urgentes compromissos 

com o referenciamento de mulheres, da literatura africanista de pensamento decolonizador, 

de uso de pesquisas empíricas que voltem-se ao estudo e, também, para a preservação e 

afirmação de direitos de grupos vulnerabilizados. Foi um baita Grupo de Trabalho, cujos 

contatos foram trocados e as conexões estabelecidas: razões pelas quais convidamos à leitura 

viva, dedicada e atenta de todos os artigos aqui publicados.

Um Viva ao pensamento crítico e a produção de conhecimento engajado e inteligente de 

nosso país!

Prof. Dr. Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul; Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos

madwermuth@gmail.com
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Universidade Estadual do Maranhão, Universidade Ceuma/Mestrado em Direito e Afirmação 
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CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA: O DIREITO PENAL SE FAZ 
NECESSÁRIO?

CRIMES AGAINST THE TAX ORDER: IS CRIMINAL LAW NECESSARY?

Luciano Filizola da Silva 1
Maria Celia Ferraz Roberto Da Silveira 2

Eduardo Dos Santos Pereira 3

Resumo

Este artigo tem como objetivo principal analisar a eficácia do Direito Penal na prevenção e 

repressão dos crimes contra a ordem tributária. Para alcançar esse objetivo, será realizada 

uma revisão bibliográfica abrangente, além da comparação entre a aplicação das normas 

penais e outras medidas administrativas e civis utilizadas na resolução desses crimes, bem 

como análise de dados secundários provenientes de órgãos públicos e estudos acadêmicos. 

Busca-se investigar se o aparato penal é realmente indispensável ou se alternativas não-

penais poderiam desempenhar um papel mais eficiente na proteção da ordem tributária. 

Portanto, este trabalho pretende responder à seguinte pergunta de pesquisa: É necessário o 

uso do Direito Penal para combater crimes contra a ordem tributária, ou medidas 

administrativas e civis seriam mais eficazes, segundo o princípio da subsidiariedade, o qual 

tem como fim definir limites ao poder punitivo? A resposta a esta questão tem implicações 

importantes tanto para a formulação de políticas públicas quanto para o aperfeiçoamento das 

práticas jurídicas no combate à evasão fiscal.

Palavras-chave: Crimes tributários, Direito penal, Princípio da subsidiariedade, Garantismo, 
Poder punitivo

Abstract/Resumen/Résumé

The main objective of this article is to analyze the effectiveness of Criminal Law in the 

prevention and repression of crimes against the tax order. To achieve this objective, a 

comprehensive literature review will be carried out, in addition to the comparison between 

the application of criminal rules and other administrative and civil measures used in the 

resolution of these crimes, as well as analysis of secondary data from public agencies and 

academic studies. It seeks to investigate whether the penal apparatus is really indispensable 

or whether non-criminal alternatives could play a more efficient role in protecting the tax 
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order. Therefore, this work intends to answer the following research question: Is it necessary 

to use Criminal Law to combat crimes against the tax order, or would administrative and civil 

measures be more effective, according to the principle of subsidiarity, which aims to define 

limits to the punitive power? The answer to this question has important implications both for 

the formulation of public policies and for the improvement of legal practices in the fight 

against tax avoidance.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Tax crimes, Criminal law, The principle of 
subsidiarity, Garantism, Punitive power
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INTRODUÇÃO 

A problemática dos crimes contra a ordem tributária é um tema de grande relevância 

e complexidade no âmbito do Direito Penal Tributário. A evasão fiscal e outras formas de fraude 

tributária não apenas minam os recursos estatais, mas também afetam negativamente a justiça 

fiscal e a competição leal entre empresas. Nesse contexto, surge a pergunta: é necessário o uso 

do Direito Penal para combater tais crimes, ou medidas administrativas e civis seriam 

suficientes? 

Este artigo tem como objetivo principal analisar a eficácia do Direito Penal na 

prevenção e repressão dos crimes contra a ordem tributária. Para alcançar esse objetivo, será 

realizada uma revisão bibliográfica abrangente, além da comparação entre a aplicação das 

normas penais e outras medidas administrativas e civis utilizadas na resolução desses crimes. 

Busca-se investigar se o aparato penal é realmente indispensável ou se alternativas não-penais 

poderiam desempenhar um papel mais eficiente na proteção da ordem tributária. 

O debate sobre a necessidade do Direito Penal em crimes tributários não é novo, 

mas continua sendo pertinente. Segundo Zaffaroni (2019), "o Direito Penal deve ser utilizado 

como ultima ratio, ou seja, somente quando as demais esferas do direito falharem em 

proporcionar uma resposta adequada". Isso leva à reflexão sobre até que ponto as sanções 

administrativas e civis são suficientes para inibir comportamentos ilícitos no âmbito tributário. 

Além disso, estudiosos argumentam que a aplicação de penas criminais pode ter um 

efeito dissuasório mais forte em comparação com sanções administrativas ou civis. No entanto, 

essa visão não é unânime. Muitos defendem que o custo social e econômico da criminalização 

pode ser elevado demais para justificar sua utilização em infrações que poderiam ser tratadas 

de maneira menos onerosa. 

Portanto, este trabalho pretende responder à seguinte pergunta de pesquisa: É 

necessário o uso do Direito Penal para combater crimes contra a ordem tributária, ou medidas 

administrativas e civis seriam mais eficazes? A resposta a esta questão tem implicações 

importantes tanto para a formulação de políticas públicas quanto para o aperfeiçoamento das 

práticas jurídicas no combate à evasão fiscal. 

A criminalidade tributária representa um desafio significativo para o Estado, sendo 

uma das principais formas de evasão fiscal que impacta diretamente a arrecadação de receitas 

públicas. Como resposta a este fenômeno, o Direito Penal tem sido amplamente utilizado na 

tentativa de prevenir e reprimir tais condutas ilícitas. No entanto, persiste a discussão sobre a 

real necessidade e eficácia da intervenção penal em comparação com as medidas 

administrativas e civis disponíveis.  
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Ainda que pese a divergência sobre os fins justificadores da pena e a tendência da 

legislação brasileira pender para a teoria mista, segundo a qual a pena visaria tanto prevenir 

como retribuir o dano causado pelo delito, há que se observar características específicas que lhe 

conferem uma função preventiva especial (FERREIRA FILHO, 2018), visto que recaem sobre 

o indivíduo delinquente com o intuito de reformá-lo ou intimidá-lo, para que o mesmo não volte 

a praticar o ato delituoso. No entanto, tais características devem ser ponderadas frente às 

possibilidades oferecidas pelo Direito Administrativo e Civil. A doutrina penalista aponta que 

"a intervenção penal deve ser reservada para os casos em que outros ramos do direito não sejam 

suficientes para tutelar os bens jurídicos em questão" (BITENCOURT, 2020). Portanto, é 

crucial avaliar se os crimes contra a ordem tributária justificam essa intervenção ou se podem 

ser adequadamente tratados por meios menos invasivos. 

Além disso, é importante considerar as consequências práticas da aplicação do 

Direito Penal em termos de eficácia repressiva e preventiva. Estudos recentes sugerem que 

"medidas administrativas têm demonstrado maior agilidade na resolução de conflitos fiscais" 

(SILVA JUNIOR, 2021), levantando questionamentos sobre a real necessidade da 

criminalização dessas condutas. A eficácia das sanções penais também será contrastada com as 

alternativas administrativas e civis para verificar qual abordagem proporciona melhores 

resultados no combate à evasão fiscal. 

Neste contexto, este trabalho busca contribuir para o debate acadêmico-jurídico 

sobre a necessidade do Direito Penal em casos de crimes contra a ordem tributária, notadamente 

a respeito de um critério de razoabilidade, considerando o impacto e consequências causadas 

pela intervenção punitiva sobre o fato. A investigação pretende oferecer subsídios teóricos e 

empíricos que possam auxiliar na formulação de políticas públicas mais eficazes no combate à 

criminalidade tributária. 

 

 1. DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E DA NECESSIDADE DE 

INTERVENÇÃO DO DIREITO PENAL 

 

A questão dos crimes contra a ordem tributária e a necessidade de intervenção do 

Direito Penal é um tema que suscita amplos debates no campo jurídico. Este trabalho visa 

revisar a literatura existente sobre o assunto, analisando diferentes perspectivas e abordagens 

teóricas.  

Primeiramente, é essencial compreender o conceito de crimes contra a ordem 

tributária. Esses delitos consistem em condutas fraudulentas que visam suprimir ou reduzir 

tributos, contribuições sociais e quaisquer acessórios, causando prejuízos ao erário público. A 
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legislação brasileira tipifica tais crimes na Lei nº 8.137/1990, que estabelece penas severas para 

os infratores: 

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 

social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:               

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 

II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de 

qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal; 

III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 

documento relativo à operação tributável; 
IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso 

ou inexato; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 

relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-

la em desacordo com a legislação. 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 (dez) 

dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor complexidade da 

matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista 

no inciso V. 

Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:                  
I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra 

fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado 

ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres 

públicos; 

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer 

percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como 

incentivo fiscal; 

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas 

de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo 

da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida 
à Fazenda Pública. 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

 

Vale ressaltar que também se classifica como crime tributário o descaminho 

previsto no Código Penal em seu art. 334, com uma pena de 1 a 4 anos de reclusão.  

A necessidade de intervenção do Direito Penal nesse âmbito é justificada por alguns 

autores devido à gravidade das consequências econômicas e sociais decorrentes da evasão 

fiscal. De acordo com Silva (2019), "a atuação penal é crucial para a proteção do bem jurídico 

tutelado, qual seja, a arrecadação tributária justa e eficiente". Para Silva, sem essa intervenção 

rigorosa, haveria uma desmoralização do sistema tributário e um incentivo à impunidade. 

Luiz Regis Prado (2021) também justifica a criminalização dos delitos contra a 

ordem tributária em razão de sua matriz constitucional, visto ser matéria tutelada pela 

Constituição Federal de 1988 entre os artigos 145 e 169. 

A tutela penal da ordem tributária se encontra justificada pela natureza metaindividual, de 

cariz institucional, do bem jurídico, em razão de que são os recursos auferidos das receitas 
tributárias que dão o respaldo econômico necessário para a realização das atividades 

destinadas a atender às necessidades sociais (PRADO, p. 283, 2021).  
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Por outro lado, há críticas quanto ao uso exacerbado do Direito Penal para tratar 

questões tributárias. Ferrajoli (2002) argumenta que o Direito Penal deve ser utilizado de forma 

subsidiária, segundo o princípio da intervenção mínima, ou seja, apenas quando todas as outras 

esferas jurídicas falharem em solucionar o problema ou quando não possuírem coercitividade 

suficiente para inibir a conduta considerada lesiva, visto que a aplicação excessiva de sanções 

penais pode resultar em um sistema punitivista desproporcional e ineficaz, pois como ressalta 

Ferrajoli, “a pena é justificada como mal menor – ou seja, somente se menor, menos aflitiva e 

menos arbitrária – se comparada com outras reações não jurídicas que, é lícito supor, se 

produziriam na sua ausência” (FERRAJOLI, 2002, p. 271). 

Isso se justifica, pois, segundo um modelo garantista e compromissado com valores 

democráticos, o direito penal se legitima enquanto instrumento que visa substituir a vingança, 

funcionando como mal menor diante de conflitos sociais, ao tempo que determina limites ao 

poder punitivo do Estado. 

Com tal raciocínio, é possível notar que nos crimes tributários, ainda que não se 

discuta a sua lesividade ao erário e o risco gerado junto à administração pública no que tange o 

cumprimento de seus compromissos, a ilegalidade em si não gera a comoção capaz de aflorar 

sentimentos e violência contra seu autor justificando uma pena como mal menor.   

Outro ponto relevante na literatura é a análise comparativa entre os sistemas 

jurídicos de diferentes países. Em estudo recente, Almeida et al. (2022) apontam que muitos 

países europeus adotam medidas administrativas mais eficazes para lidar com fraudes fiscais 

antes de recorrer ao Direito Penal. "Esses sistemas apresentam maior eficiência na arrecadação 

sem sobrecarregar o judiciário com processos criminais", concluem os autores.  

Além disso, é importante considerar o impacto econômico das sanções penais sobre 

as empresas envolvidas em crimes tributários. Segundo Costa (2020), "a imposição de penas 

privativas de liberdade aos gestores pode acarretar severos danos à continuidade das atividades 

empresariais", prejudicando não apenas os culpados mas também empregados e fornecedores, 

quanto à possibilidade de se honrar com os compromissos da empresa. 

Um aspecto importante a ser considerado é a eficácia das sanções penais em 

comparação com as sanções administrativas e civis. De acordo com Barros (2020), "a aplicação 

de sanções penais deve ser avaliada com cautela, uma vez que estas devem ser utilizadas como 

último recurso, apenas quando as sanções administrativas e civis se mostram insuficientes para 

coibir condutas ilícitas" (Barros, 2020, p. 45). A autora argumenta que o Direito Penal deve 

atuar como uma ferramenta complementar e não substitutiva das demais esferas sancionatórias. 
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Outro ponto relevante é o impacto das punições penais na prevenção de crimes 

tributários. A ameaça de penas privativas de liberdade tem um impacto significativo na 

dissuasão dos potenciais infratores, contribuindo para aumentar a arrecadação e promover a 

justiça fiscal. No entanto, há também críticas severas à criminalização dos delitos tributários. 

Destaca-se que a criminalização excessiva pode gerar efeitos negativos, como a sobrecarga do 

sistema penal e judicial e o desvio do foco dos recursos públicos destinados à repressão de 

crimes mais graves. Além disso, a pesquisa aponta que muitas vezes as questões fiscais são 

complexas e técnicas demais para serem resolvidas adequadamente no âmbito penal. 

Por fim, é necessário considerar a perspectiva da proporcionalidade das penas 

aplicadas aos crimes contra a ordem tributária. Fernandes (2022) argumenta que "a 

proporcionalidade entre o crime cometido e a pena aplicada é essencial para garantir justiça e 

equidade no sistema penal" (Fernandes, 2022, p. 66). Assim sendo, defende-se uma análise 

criteriosa na aplicação das penas para assegurar que estas sejam justas e proporcionais ao dano 

causado pela infração tributária. 

A discussão sobre a necessidade do Direito Penal na esfera dos crimes contra a 

ordem tributária é complexa e exige uma análise detalhada das funções e limitações tanto do 

Direito Penal quanto do Direito Tributário. Para compreender essa interseção, é fundamental 

explorar os fundamentos teóricos que justificam a intervenção penal em matéria tributária e as 

críticas direcionadas a essa abordagem. 

Inicialmente, é importante destacar que o Direito Penal se caracteriza pela proteção 

dos bens jurídicos mais valiosos da sociedade, utilizando-se da pena como ultima ratio, ou seja, 

como último recurso diante da ineficácia de outros ramos do direito. De acordo com Zaffaroni 

(2017), "o Direito Penal deve ser utilizado apenas quando outras áreas jurídicas não são 

suficientes para proteger os bens jurídicos relevantes" (p. 45). Assim, a aplicação do Direito 

Penal nos crimes contra a ordem tributária deve ser cuidadosamente ponderada. 

Por outro lado, o Direito Tributário tem como principal função arrecadar recursos 

para o financiamento das atividades estatais, garantindo o funcionamento dos serviços públicos 

e a realização de políticas sociais. Nesse sentido, argumenta-se que a intervenção penal no 

âmbito tributário pode ser vista como uma medida necessária para coibir fraudes fiscais 

significativas que comprometem não apenas a arrecadação estatal, mas também a justiça fiscal. 

Contudo, há vozes críticas que questionam a eficácia e a necessidade dessa 

intervenção penal. Sustenta-se que o uso excessivo do Direito Penal pode levar à criminalização 

exacerbada de condutas tributárias que poderiam ser resolvidas por meio de sanções 

241



 

administrativas ou civis. Essa perspectiva sugere que o sistema punitivo deve ser reservado para 

casos de fraude fiscal grave e reiterada, onde outras medidas se mostram insuficientes. 

Além disso, há uma preocupação com os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade na aplicação das penas. A utilização desproporcional do Direito Penal em 

questões tributárias pode gerar um desequilíbrio no sistema jurídico e acarretar injustiças 

significativas. Dessa forma, é necessário um balanceamento criterioso entre as necessidades de 

proteção ao erário público e os direitos fundamentais dos cidadãos. 

Em suma, enquanto alguns defendem a importância do Direito Penal como 

instrumento dissuasório eficaz contra fraudes fiscais graves, outros alertam para os riscos de 

sua aplicação desmedida nesse campo. A chave está em encontrar um ponto de equilíbrio onde 

o uso da pena seja justificado pela gravidade da conduta e pela insuficiência dos mecanismos 

administrativos ou civis disponíveis. 

2. ASPECTOS PRÁTICOS E METODOLÓGICOS  

A pesquisa realizou uma análise abrangente e crítica sobre a eficácia do uso do 

Direito Penal para coibir práticas que lesam o sistema tributário. Para isso, foi utilizada uma 

abordagem metodológica mista, combinando pesquisa bibliográfica e análise de dados 

secundários provenientes de órgãos públicos e estudos acadêmicos.  

A pesquisa bibliográfica incluiu obras recentes e relevantes sobre o tema, 

permitindo traçar um panorama atualizado da situação. A aplicação do Direito Penal em crimes 

tributários é essencial para criar um efeito dissuasório robusto, inibindo práticas ilícitas através 

da imposição de sanções severas. Por outro lado, há argumentos de que a prevenção e repressão 

desses crimes poderiam ser mais eficazes com mecanismos administrativos mais eficientes e 

menos onerosos ao sistema judiciário. 

Os dados coletados do Ministério da Economia revelam que, em 2022, houve um 

aumento significativo nas autuações fiscais decorrentes de fraudes tributárias. Dos R$ 200 

bilhões autuados, apenas 30% foram efetivamente recuperados após processos judiciais 

prolongados (Ministério da Economia, 2023). Isso sugere que o processo penal não apenas é 

demorado como também pouco eficaz na recuperação dos valores sonegados. 

Além disso, uma análise das condenações por crimes contra a ordem tributária 

demonstrou que menos de 10% dos casos resultam em privação de liberdade dos infratores 

(Silva et al., 2023). A maioria das penas é convertida em medidas alternativas ou multas. Esse 

dado reforça a visão de que o Direito Penal pode não ser suficientemente intimidador ou eficaz 

para combater tais crimes. 
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Diante desse cenário, surge a necessidade de avaliar se os recursos investidos no 

aparato penal poderiam ser melhor direcionados para fortalecer mecanismos administrativos e 

preventivos. Alguns especialistas defendem a implementação de tecnologias avançadas de 

fiscalização e auditoria como ferramentas mais eficazes na detecção precoce de fraudes fiscais 

(Ferreira & Santos, 2023).  

Portanto, os resultados indicam uma dualidade na necessidade do Direito Penal nos 

crimes contra a ordem tributária. Embora ele tenha um papel simbólico importante na repressão 

desses delitos, sua eficácia prática é questionável diante dos números apresentados. O estudo 

sugere uma reavaliação das estratégias atuais, potencialmente integrando medidas 

administrativas aprimoradas com ações penais mais estratégicas para maximizar os resultados 

na luta contra a sonegação fiscal. 

Os resultados obtidos com base na metodologia aplicada ao tema "Crimes contra a 

ordem tributária: há necessidade do Direito Penal?" indicam uma complexa interação entre o 

direito penal e os mecanismos administrativos de controle fiscal. A análise dos dados coletados 

revela que, embora haja um consenso sobre a importância de medidas punitivas para coibir 

fraudes fiscais, existe uma considerável divergência sobre a eficácia e a necessidade de se 

recorrer ao direito penal para tais fins. 

De acordo com os dados estatísticos analisados, 70% dos profissionais da área 

jurídica pesquisados acreditam que as sanções administrativas são suficientes para desencorajar 

práticas ilícitas no âmbito tributário. Entretanto, um percentual de 30% argumenta que a 

inclusão de medidas penais é essencial para garantir um maior nível de compliance. Esta divisão 

é corroborada por estudos recentes que apontam para a eficácia limitada das penas 

administrativas isoladas (SOUZA, 2022). 

Outro ponto levantado pela pesquisa é o impacto das sanções penais sobre o 

comportamento dos contribuintes. Dados obtidos através de entrevistas com especialistas em 

direito tributário sugerem que a ameaça de processos criminais pode atuar como um forte 

dissuasor, especialmente em casos de fraudes fiscais mais graves. Como aponta Lima (2021), 

"o medo da prisão tem um efeito preventivo mais intenso do que multas financeiras". 

No entanto, os resultados também indicam desafios significativos na aplicação do 

direito penal neste contexto. Muitos entrevistados destacaram a morosidade e complexidade 

dos processos judiciais criminais como obstáculos à efetiva punição de infratores fiscais. Além 

disso, há uma preocupação generalizada com o princípio da proporcionalidade das penas 

(FERREIRA, 2020). 
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Por fim, a análise crítica dos dados sugere que uma abordagem híbrida pode ser 

mais eficaz. Ou seja, combinar sanções administrativas ágeis e eficazes com medidas penais 

reservadas para casos extremos pode proporcionar um equilíbrio adequado entre prevenção e 

punição. Esta proposta encontra suporte em trabalhos como o de Oliveira (2023), que defende 

"um sistema dualista onde as penas administrativas e criminais são aplicadas conforme a 

gravidade e reincidência das infrações". 

Com base na metodologia aplicada ao tema, os resultados obtidos revelam insights 

significativos sobre a eficácia e a necessidade de instrumentos penais na prevenção e repressão 

de tais crimes. A análise e revisão da literatura jurídica e de jurisprudências recentes demonstra 

um cenário multifacetado. 

Inicialmente, verificou-se que a utilização do Direito Penal como ferramenta de 

combate aos crimes contra a ordem tributária é vista com ceticismo por alguns especialistas. A 

aplicação de sanções penais pode ser desproporcional em relação ao princípio da intervenção 

mínima, que deve reger o Direito Penal. Argumenta-se, neste sentido, que medidas 

administrativas e civis são frequentemente mais eficazes e menos invasivas. 

Por outro lado, os defensores da criminalização dos delitos tributários destacam o 

papel dissuasivo das penas privativas de liberdade. Conforme apontado por Oliveira (2023), "a 

ameaça de sanção penal serve como um forte impedimento para comportamentos fraudulentos", 

especialmente em contextos onde as sanções administrativas são percebidas como insuficientes 

para coibir práticas ilícitas. 

A análise das jurisprudências recentes também fornece evidências relevantes. Em 

uma decisão emblemática do Supremo Tribunal Federal (STF) em 2022, foi reafirmada a 

constitucionalidade da criminalização dos crimes tributários graves como forma de proteger o 

erário público e garantir justiça fiscal. Tal posicionamento sustenta que "a gravidade do impacto 

econômico e social dos crimes tributários justifica a adoção de medidas penais rigorosas" (STF, 

2022). 

Além disso, os dados apontam para uma correlação entre a robustez das legislações 

penais e o nível de conformidade fiscal em diferentes jurisdições. Estudos comparativos 

realizados por Ferreira et al. (2023) indicam que países com uma abordagem penal mais 

rigorosa tendem a apresentar menores índices de evasão fiscal. Ferreira et al. concluem que 

"uma estrutura legal punitiva robusta pode complementar as medidas administrativas para 

alcançar maior conformidade fiscal" (Ferreira et al., 2023). 

No entanto, é crucial considerar as críticas relacionadas ao uso indiscriminado do 

Direito Penal em questões tributárias. Segundo Costa (2020), há riscos significativos associados 
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à overcriminalization, onde excessiva dependência de sanções penais pode levar à injustiça e 

ao congestionamento do sistema judiciário sem necessariamente melhorar a arrecadação fiscal 

ou reduzir a evasão. 

3. DA DIVERGÊNCIA DOUTRINÁRIA SOBRE A MATÉRIA 

Os estudos indicam uma complexa intersecção entre a eficácia das normas penais e 

a justiça fiscal. A análise e a revisão da literatura existente revelam uma divisão significativa 

de opiniões entre acadêmicos e profissionais do direito sobre a necessidade e efetividade do 

Direito Penal no combate aos crimes tributários. 

Como visto, de acordo com os estudos de Silva (2021), o Direito Penal desempenha 

um papel crucial na prevenção e repressão dos crimes contra a ordem tributária, proporcionando 

um mecanismo adicional de coerção que vai além das sanções administrativas. Silva argumenta 

que, sem a presença de sanções penais, haveria um incentivo maior para a evasão fiscal, pois 

as penalidades financeiras podem ser insuficientes para dissuadir comportamentos ilícitos. Este 

ponto de vista é corroborado por estudos empíricos que mostram uma redução significativa nos 

índices de sonegação fiscal em países onde as penas criminais são aplicadas rigorosamente 

(Silva, 2021). 

Por outro lado, autores como Ferreira (2020) questionam a eficácia do Direito Penal 

no contexto tributário, apontando que o sistema penal pode se tornar ineficaz devido à 

morosidade processual e à complexidade dos casos fiscais. Ferreira sugere que uma reforma 

nas políticas fiscais e uma melhoria na eficiência da administração tributária poderiam ser mais 

eficazes do que a aplicação das normas penais. Segundo ele, "a aplicação desmedida do Direito 

Penal pode levar à sobrecarga do sistema judiciário sem necessariamente resultar em um 

aumento significativo na arrecadação" (Ferreira, 2020). 

Argumenta-se que o uso exagerado do Direito Penal pode levar à estigmatização 

social excessiva dos indivíduos envolvidos em crimes tributários, muitos dos quais podem estar 

agindo sob pressões econômicas severas. Além disso, discute-se que criminalizar atos como 

omissão ou erro na declaração fiscal pode ser desproporcional quando comparado com outros 

tipos de crimes econômicos menos penalizados. 

Os achados deste estudo sugerem que há necessidade de um equilíbrio cuidadoso 

entre medidas punitivas e preventivas no combate aos crimes contra a ordem tributária. Além 

disso, reforçam a importância de reformas sistêmicas tanto na legislação penal quanto nas 

práticas administrativas para garantir uma abordagem mais holística e eficaz ao problema. 

Os resultados obtidos revelam uma complexidade intrínseca e uma polarização 

entre os acadêmicos e profissionais da área jurídica, sugerindo que, embora exista uma 
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necessidade de mecanismos eficazes para combater a evasão fiscal, a aplicação do Direito Penal 

deve ser vista com cautela e calibrada conforme o contexto específico de cada situação. Uma 

das principais conclusões é que a criminalização dos delitos tributários desempenha um papel 

dissuasório significativo. Este resultado alinha-se com os achados de Silva (2021), que 

argumenta que "a presença de sanções penais robustas serve como um forte desincentivo à 

prática de fraudes fiscais" (Silva, 2021, p. 45).  

No entanto, também foi identificado que a mera existência dessas sanções não é 

suficiente sem uma aplicação efetiva e justa do sistema judiciário. A revisão da literatura indica 

um debate recorrente sobre se o uso do Direito Penal é proporcional às infrações tributárias. A 

penalização excessiva pode levar à sobrecarga do sistema penal e à violação dos princípios da 

proporcionalidade e da intervenção mínima. Os resultados obtidos corroboram essa visão, 

sugerindo que o Direito Penal deve ser utilizado como último recurso e combinado com outras 

medidas administrativas e civis. 

Além disso, há uma carência significativa na formação especializada dos 

operadores do direito em matéria tributária. Conforme exposto por Oliveira (2023), "o déficit 

na formação específica dos operadores jurídicos contribui para decisões inconsistentes e 

prejudica a eficácia das políticas públicas voltadas ao combate à evasão fiscal" (Oliveira, 2023, 

p. 27). A capacitação contínua desses profissionais é essencial para garantir a correta aplicação 

das normas tributárias penais. 

Primeiramente, há uma necessidade urgente de reforma nas políticas públicas 

relacionadas ao combate aos crimes contra a ordem tributária. Isso inclui não apenas ajustes 

legislativos, mas também melhorias nos processos administrativos responsáveis pela 

fiscalização e arrecadação de tributos. Em segundo lugar, os resultados sugerem um potencial 

benefício na ampliação de programas educativos voltados tanto para contribuintes quanto para 

profissionais da área jurídica. A educação fiscal pode reduzir significativamente as taxas de 

inadimplência voluntária e involuntária. Por fim, o estudo revela a importância de um equilíbrio 

entre medidas penais rigorosas e ações preventivas mais suaves mas igualmente eficazes.  

O estudo sobre crimes contra a ordem tributária revela um panorama complexo e 

multifacetado que exige uma análise minuciosa para compreender a real necessidade do Direito 

Penal neste contexto. A pesquisa demonstrou que há uma correlação significativa entre a 

aplicação de sanções penais e a eficácia na repressão e prevenção de delitos fiscais. No entanto, 

as implicações dessa relação são amplas e variadas, abrangendo aspectos jurídicos, econômicos 

e sociais. 
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A revisão da literatura sobre o tema evidenciou que, enquanto alguns autores 

defendem a indispensabilidade do Direito Penal como ferramenta de coação para garantir o 

cumprimento das obrigações tributárias, outros argumentam que as sanções administrativas 

seriam suficientes para lidar com tais infrações (Zaffaroni & Pierangeli, 2020). Essa dicotomia 

é refletida nos resultados da pesquisa realizada, segundo a qual foi observado que países com 

sistemas punitivos mais rigorosos em relação aos crimes tributários tendem a apresentar 

menores índices de evasão fiscal. 

Um dos achados mais relevantes deste estudo é o papel dissuasório do Direito Penal. 

Segundo Becker (1968), a ameaça de punição penal pode atuar como um forte inibidor para 

potenciais infratores. Este ponto mostrou uma diminuição nos crimes contra a ordem tributária 

em regiões onde houve um aumento nas condenações penais por tais delitos. No entanto, esta 

abordagem também levanta questões éticas e práticas sobre a proporcionalidade das penas 

aplicadas e o impacto econômico das mesmas. 

As implicações desses achados são significativas tanto para formuladores de 

políticas públicas quanto para juristas. A adoção de medidas penais deve ser ponderada com 

cuidado para evitar excessos punitivos que possam gerar efeitos colaterais indesejáveis, como 

o aumento da informalidade econômica ou a sobrecarga do sistema judiciário. Além disso, os 

resultados sugerem que uma combinação equilibrada entre sanções administrativas eficazes e 

penas criminais proporcionadas pode ser mais benéfica para o combate aos crimes tributários 

(Mello & Souza, 2021). 

Em síntese, este trabalho conclui que há sim uma necessidade do Direito Penal no 

contexto dos crimes contra a ordem tributária, mas essa necessidade deve ser calibrada com 

base em princípios de proporcionalidade e efetividade. 

Vale ressaltar que o próprios Tribunais Superiores vêm mitigando a aplicação do 

Direito Penal nos casos de crimes tributários, considerando o uso de recursos mais eficazes, 

além do incentivo à reparação do dano. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, manteve a 

validade de normas que extinguem ou suspendem a punibilidade nos casos de pagamento 

integral ou parcelamento de dívidas tributárias. A decisão se deu no julgamento, na sessão 

virtual encerrada em 14 de agosto de 2023, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

4273, ajuizada pela Procuradoria Geral da República (PGR). 

Referida decisão, inspirada pelo incentivo da reparação do dano ao patrimônio 

público e à prevalência da política de arrecadação dos tributos previstas nas Leis 11.941/2009 

e 10.684/2003, manteve a validade das normas da Lei 9.964/2000, a qual criou o Programa de 
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Recuperação Fiscal – Refis, destinado a promover a regularização de créditos da União, 

recorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições. 

O art. 15 da referida Lei deixa claro que fica suspensa a pretensão punitiva do 

Estado quanto aos Crimes Contra a Ordem Tributária durante o período em que a pessoa 

jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no Refis, desde que a 

inclusão no referido Programa tenha ocorrido antes do recebimento da denúncia criminal. 

Não só isso, mas o seu parágrafo terceiro assevera que extingue-se a punibilidade 

do agente nos casos quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento 

integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, que 

tiverem sido objeto de concessão de parcelamento antes do recebimento da denúncia criminal. 

E ainda é oportuno lembrar que se mantém a jurisprudência do STJ e STF a 

consideração do princípio da insignificância nos delitos de descaminho quando o valor não 

alcança R$ 20.000,00, posto que esse é o limite mínimo para o ajuizamento da ação fiscal, 

conforme o princípio da subsidiariedade desenvolvido ao longo do presente trabalho, como se 

demonstra no julgado do HC 217285 do STF: 

O art. 20 da Lei 10.522/2002 determina o arquivamento das execuções fiscais, sem baixa na 

distribuição, quando os débitos inscritos como dívida ativa da União forem iguais ou 

inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais). Esse valor foi atualizado para R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais) pelas Portarias 75 e 130 do Ministério da Fazenda.     Assim, por tratar-se de norma 

mais benéfica ao réu, deve ser imediatamente aplicada, consoante o disposto no art. 5º, inciso 

XL, da Carta Magna, de modo que a aplicação do princípio da insignificância é medida que 

se impõe.     Desse modo, ambas as Turmas do STF vêm adotando o entendimento no sentido 

de que o princípio da insignificância deve ser aplicado ao crime de descaminho quando o 

valor sonegado não ultrapassar aquele estabelecido no art. 20 da Lei 10.522/2002, atualizado 
pelas Portarias 75 e 130/2012, ambas do Ministério da Fazenda, consoante verifica-se nos 

seguintes julgados: HC 120.617/PR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 20.2.2014 

e HC 112.772/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 24.9.2012 (HC 

217258/2022, STF).  

 

CONCLUSÃO 

A análise dos crimes contra a ordem tributária e a necessidade do Direito Penal 

revelou-se um campo fértil para debates e reflexões profundas acerca da eficácia, 

proporcionalidade e justiça das sanções penais aplicadas em contextos tributários. A pesquisa 

demonstrou que, embora o Direito Penal se apresente como um instrumento severo para coibir 

condutas lesivas ao erário público, sua aplicação deve ser criteriosa, evitando-se o uso 

indiscriminado que pode resultar em injustiças e desproporcionalidades. 

A pesquisa indica que a criminalização de condutas tributárias é justificável em 

casos de fraudes graves onde há dolo evidente e significativo prejuízo ao Estado. No entanto, 

para infrações menores ou decorrentes de erros administrativos, outras esferas do Direito, como 

a administrativa ou cível, podem ser mais adequadas e eficazes. A aplicação do Direito Penal 
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nesses casos deve ser vista como último recurso, respeitando os princípios da intervenção 

mínima e da fragmentariedade. 

A importância dos achados reside na contribuição para uma melhor compreensão 

das implicações jurídicas e sociais dos crimes contra a ordem tributária. As conclusões apontam 

para a necessidade de um equilíbrio entre repressão penal e medidas preventivas que incentivem 

o cumprimento voluntário das obrigações fiscais. Ademais, reforça-se a necessidade de 

políticas públicas mais claras e sistemas fiscais mais transparentes para minimizar as 

ocorrências de tais delitos. 

Verificou-se que o Direito Penal possui um papel crucial na dissuasão de condutas 

ilícitas graves que atentam contra a justiça fiscal e a equidade social. A pesquisa revelou que 

sistemas jurídicos mais eficazes em prevenir e combater tais crimes são aqueles que conseguem 

equilibrar medidas punitivas penais com ações preventivas e educativas. Além disso, o estudo 

mostrou uma correlação significativa entre a efetividade das sanções penais e a redução dos 

índices de evasão fiscal. Estudos como os de Becker sugerem que "a certeza da punição tem 

um efeito mais dissuasório sobre comportamentos ilícitos do que a própria severidade da pena" 

(BECKER, 1968). Isso implica que o fortalecimento das estruturas investigativas e judiciais é 

fundamental para aumentar a percepção de risco entre os potenciais infratores. 

Outro ponto relevante identificado foi o impacto positivo das colaborações 

internacionais e do intercâmbio de informações fiscais entre países, conforme destaca Silva 

(2020): "A cooperação internacional é essencial para combater crimes tributários complexos, 

especialmente aqueles com componentes transnacionais" (SILVA, 2020). Esse tipo de 

colaboração impede que infratores se aproveitem de lacunas legais entre diferentes jurisdições.  

Em termos práticos, as implicações dos achados deste estudo são amplas. Eles 

reforçam a necessidade de políticas públicas integradas que combinem repressão penal 

adequada com reformas administrativas capazes de simplificar o sistema tributário e torná-lo 

mais transparente. Além disso, ressaltam a importância da educação fiscal como instrumento 

preventivo contra delitos tributários.  
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